
 
 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018 
Processo Administrativo nº 2048/2018 

  

Aquisição de material permanente “Grade 
Niveladora, Enxada Rotativa e Carreta 
Agrícola” para Secretaria Municipal da 
Agricultura, Indústria e Comércio. 

 

O MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES/RS, através de sua representante legal, Exmª 

Prefeita Municipal, Rita de Cássia Campos Pereira, no uso de suas atribuições legais, 

torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, 

conforme objeto descrito na Cláusula 1 deste Edital , a qual será processada e julgada 

em conformidade com a Lei Federal n° 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, Decreto 

Municipal nº 761/2009, de 09 de outubro de  2009, e suas alterações posteriores, 

aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, as normas estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 bem como às normas estabelecidas no presente edital e demais 

especificações anexas. A sessão pública do PREGÃO será realizada na Sala de 

Reuniões da  Prefeitura Municipal, situada na Rua Dorval Antunes Pereira, nº 950 - 

Centro, Muitos Capões/RS, no dia 23 de novembro de 2018 às 14h30min., quando 

deverão ser entregues, diretamente ao Pregoeiro, os documentos referentes ao 

Credenciamento (fora dos envelopes), e, a Declaração Prévia de Habilitação que 

atende a todos os termos do edital; Declaração de enquadramento da empresa como 

ME ou EPP (se for o caso)(dentro do envelope 02 – Documentos de Habilitação), 

Declaração de enquadramento no limite de receita, no caso de cooperativas, os 

envelopes “01” - Proposta de Preços e “02” - Documentos de Habilitação pelas 

empresas interessadas. 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação para o fornecimento das seguintes máquinas e 

equipamentos: 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição de Grade Niveladora, Enxada 
Rotativa e Carreta Agrícola, para Secretaria Municipal da Agricultura, Indústria e 
Comércio, conforme convênio celebrado com o Estado do Rio Grande do Sul, por 
intermédio da Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo, 
visando execução de demandas da consulta popular 2017/2018 FPE 1166/2018 no 
expediente 18/3100-0001024-8 publicado no DOE de 07/06/2018 fls.255 conforme 
especificações do objeto infra: 

  
Item 01 - Descrição do Objeto:  



 
01 Grade Niveladora Controle Remoto, com no mínimo, os seguintes 
componentes e requisitos: 
- número de discos 32; 
- diâmetro dos discos 22”; 
- diâmetro do eixo 1.1/4”; 
- largura de trabalho 2700/3100mm; 
- espaçamento entre discos 200mm; 
- peso aproximado 1380-1450kgs; 
- rodeiro simples; 
- profundidade de trabalho 50/150mm; 
- potencia do trator HP 75-85; 
- discos recortados na frente e atrás; 
- mola estabilizadora; 
- pistão hidráulico de levante; 
- limpadores de disco. 
 
Item 02 
01 Enxada Rotativa, com no mínimo, os seguintes componentes e requisitos: 
- largura entre ponteira FC normal 1,60m; 
- largura entre ponteira FC reduzido 1,50m; 
- largura total 1,70m; 
- largura de corte 1,25m; 
- largura do canteiro 1,00m; 
- altura do canteiro 25-45cm; 
- rotação das laminas 193 rpm; 
- rotação da TDP 540 rpm; 
- numero de laminas 30; 
- altura 1,25m; 
- comprimento 1,50m; 
- cor vermelha. 
 
Item 03 
01 Carreta Agrícola, com no mínimo, os seguintes componentes e requisitos: 
- capacidade 6000 kgs; 
- lateral móvel; 
- pneus R 16x5.5 tanden; 
- medidas da caçamba 1950x3600x705mm; 
- cilindros 1x3 estágios; 
- cubagem 4,94 m³; 
- potência mínima 65cv; 
- cor azul. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:  



 
Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste 

edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em 

envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, 

como de n° 01 e n° 02, para o que se sugere a seguinte inscrição: 

---------------------------------------------------------------------------------------- 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUITOS CAPÕES 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018  
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
CNPJ Nº 
E-MAIL 
-----------------------------------------------------------------------------------------  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MUITOS CAPÕES 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018  
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
CNPJ Nº 
E-MAIL 
---------------------------------------------------------------------------------------- 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 

diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador 

regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único 

admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de 

documento de identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá 

ser apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou as- 

semelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 

comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício, no caso de sociedade civil; 



 
a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

b) se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do 

outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 

1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas 

com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de 

amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 

para prática de todos demais atos inerentes ao certame. 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da em- 

presa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma 

pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a 

falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento 

licitatório. 

3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, 

é obrigatória a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 

licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 

6.18  e 7.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do 

credenciamento, declaração, firmada por contador ou representante legal da 

empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita 

bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão 

dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o 

disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também 

apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, 

firmada por contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro 

documento oficial que comprove que se enquadra no limite de receita referido acima. 



 
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 

licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicial- 

mente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não 

será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão : 

a) comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 

ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame; 

b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de 

habilitação. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO: 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 90 

(noventa) dias, deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e 

rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, 

ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá 

conter: 

a) razão social da empresa; 

b) descrição completa do produto ofertado, marca, modelo, referências e demais 

dados técnicos; 

c) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar 

incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 

incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que 

correrão por conta da licitante vencedora. 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no 

preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as 

demais, se houver, também em eventual contratação. 

Obs.: Preenchimento da proposta eletrônica poderá ser efetuado através do 

programa “Sys Proposta”, e ainda deverá ser impressa a mesma após a cotação e 

obrigatoriamente ser juntado no envelope 01. 

A proposta eletrônica também pode ser apresentada, em PENDRIVE; CD ou 

alternativamente por E-mail no dia e hora da abertura do certame.   

Passo à passo: 

Primeiro: O executável poderá ser obtido através do link  



 
http://www.systempro.com.br/central-de-downloads/syspropostas/ 
Segundo: solicitar o arquivo da licitação, no e-mail: licitamc@muitoscapoes.rs.gov.br 
Terceiro: abrir o syspropostas; 
Quarto: clicar em “abrir licitação” (arquivo anexo no e-mail solicitado); 
Quinto: preencher dados da empresa; 
Sexto: clicar em “itens” parte inferior direita e preencher a proposta no sistema; 
Sétimo: gerar a proposta. 
Salvar na mídia onde for enviar para a prefeitura e NÃO RENOMEAR E NEM 

ALTERAR A DESCRIÇÃO. 

5.2. Juntamente com a proposta (física) deverá ser incluído no envelope: 

a) Material informativo, catálogo ou prospecto técnico, com o MODELO informado 

na proposta, devidamente, DESTACADO, editado pelo fabricante do equipamento, 

podendo ser cópia reprográfica sem autenticação. Os documentos deverão estar em 

língua portuguesa ou traduzidos para esse idioma. 

b) O não atendimento a qualquer um dos requisitos acima implicará na 

desclassificação do item. 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a 

autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma 

dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subi- 

tem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 

oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos 

em suas propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 

itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, 

verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da 

proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 

sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 

palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 60s (sessenta segundos) para 

apresentar nova proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais). 



 
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no 

impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 

pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a 

contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que 

seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 

preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 

baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 

motivadamente a respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 

Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a 

proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 

com- patível com o preço de mercado. 

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem 

aos requisitos do item 5; 

b) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 

direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 

proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital. 

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, 

previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as 



 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 3.5.1, deste 

edital. 

6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 

cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da 

proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada 

na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, 

se- rá facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do 

item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea 

a deste item. 

6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 

satisfizer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame 

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.  

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que 

a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa. 

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e 

verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 

para habilitação e os recursos interpostos. 

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas 

e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao 

setor de Licitações deste Consórcio, conforme subitem 14.1 deste edital. 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova 

data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 

licitantes presentes. 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 

ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos: 



 
7.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-02; 

7.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.1.2.1 Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos 

documentos referidos no item 7.1.2, a empresa que já os houver apresentado no 

momento do credenciamento, previsto item 3 deste edital. 

7.1.2.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.1.2.2.1 Deverá apresentar comprovação de local para assistência técnica autorizada 

pelo fabricante, localizado com distância máxima de 180Km da sede do Município 
de Muitos Capões, possibilitando o fornecimento de peças originais e mão de obra 
adequada e especializada, dentro do envelope nº 01 Propostas. 
 

7.1.3 REGULARIDADE FISCAL: 

a)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou do Município, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
b)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da empresa; 
c)  Prova de regularidade relativa à seguridade social, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d)  Prova de regularidade junto ao fundo de garantia por tempo de serviço 
(FGTS); 
e)  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
f)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal e Secretaria da Receita Federal; 
g)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, e de acordo com a Lei Federal nº 12440/2011. 
 

7.1.4 Da Qualificação Econômica-Financeira: 



 
a)  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em prazo não superior 30 (trinta) dias da data designada 
para entrega dos envelopes. 
b)  Declaração sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante de 
que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
c)  Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. 

 
OBS.: A participação no licitante nesta licitação implicará em plena 

aceitação nos termos e condições deste edital e seus anexos, bem como das 

normas vigentes. 

7.2. Para as empresas cadastradas na Prefeitura Municipal de Muitos Capões, a 

documentação poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, 

desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja 

no prazo de validade. 

Observação: Caso algum dos documentos fiscais obrigatórios, exigidos para cadastro 

esteja com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão 

emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob 

pena de inabilitação. 

7.3 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 

atender ao item 3.5.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 

regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 7.1.3, deste edital, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade em 5 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como 

vencedora do certame. 

7.3.1 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 

interessa- do, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

7.3.2 Ocorrendo a situação prevista no item 7.3, a sessão do pregão será suspensa, 

podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao 

certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de 

acompanhar o julgamento da habilitação. 

7.3.3 O benefício de que trata o item 7.3 não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 

apresentem alguma restrição. 



 
7.3.4 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.3, implicará 

na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem 

prejuízo das penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital. 

7.4. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a 

licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 

inutilização do envelope. 

8. DA ADJUDICAÇÃO: 

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que 

ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do 

certame. 

8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará 

a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem 

de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro 

poderá nego- ciar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro 

proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para 

manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa 

manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de 

recorrer por parte da licitante. 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

9.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 

intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das 

razões de recurso. 

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem 

como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 

manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após 

o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do 

processo. 

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na 

sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar 

sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do 

recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 



 
10. DOS PRAZOS 

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, o Município através do secretário da 

pasta, no prazo de 05 (cinco) dias, convocará os participantes classificados para 

assinar o contrato. 

10.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez e pelo 

mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso 

do respectivo prazo. 

10.3 O prazo de entrega das máquinas e equipamento é de 40 (quarenta) dias, a 

contar da assinatura do contrato. 

10.4 O termo inicial do contrato será o de sua assinatura e o final ocorrerá em 31 de 

maio de 2019. 

11. DO RECEBIMENTO: 

11.1. Os Veículos deverão ser entregues em caminhão prancha na sede do 

município junto ao prédio da Prefeitura Municipal de Muitos Capões, o qual em sua 

ordem de fornecimento ou empenho deverá fazer a referência do endereço. 

11.2. Verificada a desconformidade de algum dos veículos, a licitante vencedora 

deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

11.3. O veículo a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma 

a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

11.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o  

objeto. 

12. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

12.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega total e definitiva 

do material, por intermédio da Tesouraria do Município solicitante e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de 

fornecimento, bem como a descrição completa do veículo, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

12.3. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 10 dias do recebimento 

definitivo do veículo. 



 
12.4. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente 

pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

12.5 Dotação Orçamentária correrá pelas seguintes classificações: 

Projeto Atividade: 1.203 Programa de desenvolvimento da agricultura familiar - 
equipamentos 

4.4.90.52: Material e equipamentos permanente 
Fonte de Recursos: 001 (livre) e 1080 
Código reduzido da despesa: 4338 

 
13. DAS PENALIDADES: 

13.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 

pregão ou de contratada, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às 

seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 2 anos e multa de 10% 

sobre o valor estimado da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certa- 

me e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 

até 2 anos;  

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão 

do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa 

de 10% sobre o valor estimado da contratação; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 30 (trinta) dias, 

após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% 

sobre o valor atualizado do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com 

a Administração pelo prazo de até 3 anos e multa de 8% sobre o valor 

correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do 

contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e 



 
contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 % 

sobre o valor atualizado do contrato. 

13.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o 

caso. 

13.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao 

município junto ao setor de Licitações, sito na Rua Dorval Antunes Pereira, 950, ou 

pelo telefone (54) 3612-2102, no horário compreendido entre as 08hs00min e 

17hs00min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data 

marcada para recebimento dos envelopes. 

14.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Prefeitura 

Municipal de Muitos Capões, setor de Licitações. Impugnações somente serão aceitas 

protocoladas no protocolo geral no horário compreendido no item 14.1 do presente 

ato convocatório. 

14.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 

transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subsequente ao ora fixado. 

14.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

14.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão 

ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por 

tabelião ou por servidor do setor de licitações, ou, ainda, publicação em órgão da 

imprensa oficial. 

14.6. As cópias extraídas da internet dos documentos referidos no item 7.1.3, alíneas 

b, c e d, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e 

certificação digital conferidos pela Administração. 

14.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 

conveniência da Administração, dentro do  limite  permitido  pelo  artigo  65,  §  1º,  

da  Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial contratado. 



 
14.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

14.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 

devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 

indenizar (art. 49 da Lei nº 8.666/1993). 

14.10 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo De Referência 
b) ANEXO II – Procuração; 
c) ANEXO III – Proposta de Preços; 
d) ANEXO IV – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação; 
e) ANEXO V - Declaração que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal; 
f) ANEXO VI – Declaração de enquadramento na Lei Complementar 123/2006; 
g) ANEXO VII - Declaração de Idoneidade; 
h) ANEXO VIII - Minuta de Contrato 
 

14.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria - RS para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

Muitos Capões, 08 de novembro de 2018. 

 

___________________________ 
Rita de Cássia Campos Pereira 

Prefeita 

 

 

ANEXO I – Do Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA  
DE QUANTITATIVOS E VALORES 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018  
1 - OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação para a aquisição das seguintes máquinas e 

equipamentos nas seguintes descrições: 

 

Item Descrição do item Un. Quant. 
Valor de 
Referência 



 

1  

01 Grade Niveladora Controle Remoto, com no 
mínimo, os seguintes componentes e requisitos: 
- número de discos 32; 
- diâmetro dos discos 22”; 
- diâmetro do eixo 1.1/4”; 
- largura de trabalho 2700/3100mm; 
- espaçamento entre discos 200mm; 
- peso aproximado 1380-1450kgs; 
- rodeiro simples; 
- profundidade de trabalho 50/150mm; 
- potencia do trator HP 75-85; 
- discos recortados na frente e atrás; 
- mola estabilizadora; 
- pistão hidráulico de levante; 
- limpadores de disco. 

un 
 
01 

 
22.800,00 

2 

Enxada Rotativa, com no mínimo, os seguintes 
componentes e requisitos: 
- largura entre ponteira FC normal 1,60m; 
- largura entre ponteira FC reduzido 1,50m; 
- largura total 1,70m; 
- largura de corte 1,25m; 
- largura do canteiro 1,00m; 
- altura do canteiro 25-45cm; 
- rotação das laminas 193 rpm; 
- rotação da TDP 540 rpm; 
- numero de laminas 30; 
- altura 1,25m; 
- comprimento 1,50m; 
- cor vermelha. 

un 01 13.360,00 

3 

Carreta Agrícola, com no mínimo, os seguintes 
componentes e requisitos: 
- capacidade 6000 kgs; 
- lateral móvel; 
- pneus R 16x5.5 tanden; 
- medidas da caçamba 1950x3600x705mm; 
- cilindros 1x3 estágios; 
- cubagem 4,94 m³; 
- potência mínima 65cv; 
- cor azul. 

un 01 20.650,00 

 
3 - DA PROPOSTA:  
3.1. Melhor proposta referente ao menor preço por item. 
 
4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Conforme edital 

                                   



 
      5. OBSERVAÇÕES GERAIS: Nos preços propostos serão considerados todos os 
encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), trabalhistas, tributários, 
comerciais, materiais, combustível, motorista habilitado, mão-de-obra, peças, fretes, 
seguros, tarifas, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou 
que venham a incidir sobre os materiais, objeto desta licitação até a efetivação da 
entrega do bem. 
   

Muitos Capões, 08 de novembro de 2018. 

 

_________________________ 
Rita de Cássia Campos Pereira 

                                                                               Prefeita 

 

 

ANEXO II 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 27/2018 

Minuta 
 

PROCURAÇÃO 

 

 
RAZÃO SOCIAL, ______________________________________________ CNPJ, 
______________________ ENDEREÇO COMPLETO  _______________  
_____________________________ por meio de NOME COMPLETO DO 
REPRESENTANTE LEGAL, _______________________________________ RG, 
__________________ CPF _________________ E QUALIFICAÇÃO NA 
EMPRESA,_____________________________________ constitui como suficiente 
PROCURADOR o Sr. NOME COMPLETO, _______________________ 
_________________________________________ RG, _______________ 
CPF______________________ outorgando-lhe poderes gerais para representar a 
referida empresa na Licitação PREGÃO Nº___________ / ________, outorgando 
ainda poderes específicos para efetuar lances, interpor recursos, assinar contratos e 
praticar todos os demais atos necessários a este procedimento licitatório. 
 
Cidade _______________/UF_____, Data ____________ 
 
_____________________________________ 
      <nome completo do representante legal  
           e qualificação na empresa> 
 

OBS: Com assinatura do Outorgante.  
       

 



 
ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018 
 

Modelo de PROPOSTA DE PREÇOS e/ou de acordo com mídia Sysproposta 
acrescentado das declarações infra. 
 
Empresa: 
Endereço: 
CNPJ:                                  Insc. Estadual: 

 
Prazo de validade da proposta: 90 dias. 
 

Ítem Quanti 
dade 

Objeto Valor 

1 01 Grade Niveladora Controle Remoto  

2 01 Enxada Rotativa  

3 01 Carreta Agrícola  

 
Declaramos que os preços propostos serão considerados todos os encargos 
previdenciários, fiscais (ICMS e outros), trabalhistas, tributários, comerciais, 
materiais, combustível, motorista habilitado, mão-de-obra, peças, fretes, seguros, 
tarifas, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 
venham a incidir sobre os materiais, objeto desta licitação até a efetivação da entrega 
do bem. 
 
Declaramos, expressamente, que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, e sendo adjudicado o objeto da licitação, 
comprometemo-nos a assinar o contrato administrativo, em conformidade com o 
instrumento convocatório, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 
 
Razão Social:  CNPJ: 

Endereço:  CEP: 

Bairro:  Cidade/Estado: 

Telefone: Fax: E-mail: 

Banco:  Agência:  C/C: 

Representante Legal: 

Cargo/Função: CPF/MF: 

Cart. Ident. nº Expedido por: 

Naturalidade:  Profissão 

Endereço: 

 
___________________, _____ de ____________ de 2018. 

 



 
______________________________ 
Representante legal da empresa 

 

Obs.: Preenchimento da proposta eletrônica poderá ser efetuado através do 

programa “Sys Proposta”, e ainda deverá ser impressa a mesma após a cotação e 

obrigatoriamente ser juntado no envelope 01. 

A proposta eletrônica também pode ser apresentada, em PENDRIVE; CD ou 

alternativamente por E-mail no dia e hora da abertura do certame.   

Passo à passo: 

Primeiro: O executável poderá ser obtido através do link  
http://www.systempro.com.br/central-de-downloads/syspropostas/ 

Segundo: solicitar o arquivo da licitação, no e-mail: licitamc@muitoscapoes.rs.gov.br 
Terceiro: abrir o syspropostas; 
Quarto: clicar em “abrir licitação” (arquivo anexo no e-mail solicitado); 
Quinto: preencher dados da empresa; 
Sexto: clicar em “itens” parte inferior direita e preencher a proposta no sistema; 
Sétimo: gerar a proposta. 
Salvar na mídia onde for enviar para a prefeitura e NÃO RENOMEAR E NEM 

ALTERAR A DESCRIÇÃO. 

 
 

 
ANEXO IV 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2018 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ___________________________________ CNPJ nº 

_______________________________, sediada em (ENDEREÇO COMERCIAL) 

_____________________________________________, declara, sob as penas da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no 

presente processo licitatório. 

Muitos Capões,............de............................de 2018. 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 



 
Carimbo da empresa 

 
ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que nossa empresa não contrata 
menores de dezoito anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz, cumprindo 
fielmente o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1998. 
 

Local e data. 
 
________________________________ 
(Nome da Empresa) 
(Nome do Representante Legal) 
(Fazer em papel timbrado ou com carimbo do CGC) 

 
 
ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
 
A empresa................................................. estabelecida ............................................... 
inscrita no CNPJ nº.............................................., através do seu Representante legal 
Sr.......................................................................... inscrito no CPF 
nº................................................... 
RG nº..............................................   DECLARA, para os fins do disposto na Lei 
Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 
 
 
(  ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006; 
 
(  ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei  
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
(  ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 



 
_______________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa e/ou 
Contador da Empresa 

 
ANEXO VII 
PREGÃO PRESENCIAL nº 27/2018 
Menor Preço por Item 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
(Razão Social da licitante) .................................................., através de seu Diretor ou 

Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA 

para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

_________________________, em _____ de __________________ de 2018. 

__________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 
 
ANEXO  VIII - Minuta de Contrato 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº_______/2018 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº .............../2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ..................................... 
 
     Que Fazem 

 

O MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.621.714/0001-80, com sede na Rua Dorval Antunes 

Pereira, nº950, nesta cidade de Muitos Capões e aqui representada pela sua titular 

RITA DE CÁSSIA CAMPOS PEREIRA, Prefeita Municipal de Muitos Capões e de 

ora em diante denominada simplesmente CONTRATANTE, e ......................., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ......................,com sede na 

Av/Rua ..................,nº......, em Cidade/UF,   CEP............., de ora em diante 

denominado simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado o 

presente instrumento, sob as cláusulas e condições seguintes:  

Do Objeto 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O MUNICÍPIO contrata a aquisição do seguinte produto: 

Item.... descrição.......preço..... 

Do Preço 



 
CLÁUSULA SEGUNDA  - O valor total atribuído ao presente contrato será de R$ 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

CLÁUSULA TERCEIRA – Vincula-se a este Contrato o Edital de Pregão Presencial 

Nº 27/2018  e seus Anexos. 

DA VIGÊNCIA 

CLÁUSULA QUARTA – O presente Contrato terá a vigência até o dia 31 de maio de 

2019. 

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a 

cargo do (Contratante), mediante nomeação de servidor municipal especialmente 

designado para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não 

excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita 

execução do objeto contratual. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, 

compromete-se a: 

I. efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido na 

Cláusula Nona deste Contrato; 

I. promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do produto, 

sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas; 

II. comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto 

deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de 

acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Edital de Pregão 

Presencial e no presente Contrato; 

III. vistoriar o produto; 

IV. notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA SÉTIMA - A CONTRATADA, durante a vigência do Contrato, 

compromete-se a: 

I. manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência 

do Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas 

referidas condições; 



 
I. atender as demais condições descritas no Edital de Pregão Presencial; 

DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

CLÁUSULA OITAVA – Os produtos deverão ser entregues na forma estabelecida no 

Edital, nas quantidades, qualidades e padrões cotados, durante a vigência do 

contrato, devendo estarem disponíveis em estoque para retirada da 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os produtos serão considerados como definitivamente 

recebidos depois de confirmados em comparação com as especificações ofertadas 

pela CONTRATADA em sua proposta e atestados pelos gestores das unidades para 

tal fim. 

DO PAGAMENTO 

CLÁUSULA NONA – O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias 

contados a partir do atesto do gestor do Contrato (recebimento definitivo do bem), 

aposto nos documentos de cobrança, e será realizado por meio de Ordem Bancária e 

mediante crédito em conta corrente no domicílio bancário informado na proposta de 

preços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso em que se verificar que o documento de 

cobrança apresentado encontra-se em desacordo com o estabelecido, a documentação 

será restituída para as correções cabíveis, mediante notificação, por escrito, contando-

se novo prazo para pagamento a partir de sua reapresentação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE pagará as faturas somente à 

CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança 

bancária. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA 

deverá apresentar a CONTRATANTE a 1ª via da Nota Fiscal de Venda/Fatura 

juntamente com a comprovação de entrega do produto. 

DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

CLÁUSULA DÉCIMA – Atribui-se ao presente Contrato o valor de R$ 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Estão inclusas no valor acima todas as despesas 

necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, despesas indiretas, 

encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito 

cumprimento das obrigações constantes neste contrato; 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os recursos serão alocados neste exercício, à conta da 

CONTRATANTE, na seguinte classificação orçamentária: 

Projeto Atividade: 1.203 Programa de desenvolvimento da agricultura familiar - 
equipamentos 



 
4.4.90.52: Material e equipamentos permanente 
Fonte de Recursos: 001 (livre) e 1080 
Código reduzido da despesa: 4338 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O empenho de dotações orçamentárias suplementares 

até o limite do valor corrigido do Contrato não caracteriza sua alteração, podendo ser 

registrado por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, consoante 

faculdade inserta no art. 65, § 8º da Lei nº 8.666/93. 

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A CONTRATADA obriga-se a aceitar os 

acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o 

limite facultado pela regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações 

posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo 

entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, conforme 

redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Pela inexecução total ou parcial deste 

instrumento de contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 

cometida: 

I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, 

no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste 

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à 

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

II - multas: 

a) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão 

contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 

descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta 

por cento) do contratado ou os serviços forem prestados fora das especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA. 

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que 

seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que se- rá concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 



 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O valor correspondente a qualquer multa aplicada à 

CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, poderá ser descontado de acordo com o parágrafo terceiro desta Cláusula, ou 

desconta- da/executada do valor da garantia, ou ainda, a critério da 

CONTRATANTE, via recolhimento do valor ao Contratante, em até 10 (dez) dias 

após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar 

o recolhimento, mediante a apresentação da quitação da multa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento 

da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, 

inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 

pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após 

este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO – No caso de a CONTRATADA ser credora de valor 

suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder ao desconto da multa devida na 

proporção do crédito. 

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos 

eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo 

ser esta cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO SEXTO – As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta Cláusula 

poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º 

do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – A sanção estabelecida no inciso IV desta Cláusula é de 

competência exclusiva do Senhor Prefeito Municipal de, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 

podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, nos termos 

do § 3º, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO OITAVO – As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento 

não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade 

civil deriva- da de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das 

infrações cometidas. 

DA RESCISÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja 

sua rescisão pela CONTRATANTE. Os casos de rescisão contratual serão 

formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 

com as consequências previstas abaixo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A rescisão contratual poderá ser: 



 
I - determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, e precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93. 

II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e funda- 

mentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência da CONTRATANTE. 

III – judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Constituem motivos para Rescisão do Contrato os 

previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do 

art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido e, 

ainda, terá direito a devolução de pagamentos devidos pela execução do contrato até 

a data da rescisão;  

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 

acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 

8.666/93. 

DOS CASOS OMISSOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A execução deste Contrato, bem assim os casos 

nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 

8.666/93. 

DA PUBLICAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A publicação resumida deste Instrumento, na 

Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada 

pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data, nos termos do 

parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O Foro para dirimir questões relativas à presente 

contratação será o Foro da Comarca de Vacaria-RS, com prejuízo a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Instrumento em 03 

(três) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença 



 
das 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também 

o subscrevem. 

 

Muitos Capões,........ de ........... de 2018. 

Fiscal do contrato: 

____________________________ 

Secretário da ................... 

 

TESTEMUNHAS:.   

_____________________________                                           _________________________ 
Nome:                                                                               Nome: 
CPF :                                                                                          CPF : 
 


